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 ▸ Constituição como estrutura jurídica do poder
A Constituição ocupa posição central na organização jurídica do Estado porque estabelece os fundamentos de validade das 

instituições, distribui competências, reconhece direitos e fixa limites para o exercício da autoridade. Em sentido material, o conceito 
de Constituição alcança as normas que disciplinam matérias constitucionalmente essenciais, como a forma de Estado, a estrutura 
dos poderes e as posições jurídicas fundamentais das pessoas. Em sentido formal, considera-se constitucional aquilo que integra 
o documento produzido e alterado segundo procedimento constitucionalmente qualificado, ainda que determinada disposição 
pudesse, por seu conteúdo, ser tratada em legislação comum. A distinção ajuda a compreender por que uma ordem constitucional 
pode reunir tanto comandos estruturalmente indispensáveis quanto escolhas políticas elevadas à máxima hierarquia normativa.

Sentidos sociológico, político e jurídico da Constituição
A teoria constitucional desenvolveu diferentes perspectivas para explicar o que torna uma Constituição efetiva. Ferdinand 

Lassalle destacou a relação entre a Constituição escrita e os fatores reais de poder existentes na sociedade, chamando atenção 
para a possibilidade de distância entre o texto e a realidade política. Carl Schmitt enfatizou a dimensão decisória da Constituição, 
vinculada às escolhas fundamentais sobre a forma de existência política de uma comunidade. Hans Kelsen, por outro lado, trabalhou 
a Constituição em perspectiva jurídica, como fundamento superior de validade da produção normativa estatal. Essas formulações não 
precisam ser tratadas como respostas mutuamente excludentes. Elas iluminam planos diferentes: a sustentação social da ordem, as 
decisões políticas fundamentais e a estrutura normativa que organiza a criação do direito.

A comparação entre essas concepções evidencia diferenças de foco que repercutem na análise de problemas concretos.

Concepção Foco principal Pergunta central Consequência analítica

Sociológica Relações efetivas de 
poder

O texto corresponde às forças 
que operam na sociedade?

Destaca a distância possível entre 
norma escrita e realidade

Política Decisões fundamentais 
da comunidade política

Quais escolhas estruturam a 
unidade política?

Valoriza decisões sobre forma de 
Estado, poder e organização política

Jurídica Hierarquia e validade 
normativa

De onde deriva a validade das 
normas inferiores?

Explica a superioridade jurídica da 
Constituição no sistema

As três perspectivas permitem perceber que a Constituição não é apenas um conjunto de frases solenes. Ela depende de 
instituições capazes de aplicá-la, traduz escolhas políticas estruturais e serve como referência jurídica para a produção dos demais 
atos normativos. Um sistema constitucional funcional exige, portanto, conexão entre autoridade social, legitimidade política e 
validade jurídica.

 ▸ Constitucionalismo e limitação do poder
O constitucionalismo designa o movimento histórico e jurídico de submissão do poder político a limites previamente estabelecidos. 

Sua ideia central é incompatível com a existência de autoridade estatal juridicamente ilimitada. A experiência constitucional moderna 
consolidou instrumentos de contenção do poder, como separação funcional, garantia de direitos, legalidade, representação política 
e mecanismos de controle. A Constituição deixa de ser apenas descrição de órgãos e passa a funcionar como norma superior que 
condiciona o próprio Estado.

Limitação jurídica e proteção institucional da liberdade
A limitação do poder não se reduz a declarar liberdades individuais. Ela exige arquitetura institucional capaz de impedir 

concentração absoluta de funções, disciplinar competências e oferecer meios de reação contra abusos. Quando uma lei ordinária 
invade matéria reservada constitucionalmente a outro órgão ou ente, o problema não é apenas político: existe incompatibilidade 
entre um ato inferior e o parâmetro superior que distribuiu a competência. A supremacia constitucional transforma essa distribuição 
em limite jurídico verificável.

TEORIA GERAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL

DIREITO CONSTITUCIONAL
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 ▸ Poder constituinte e transformação constitucional
A teoria do poder constituinte explica a autoridade capaz 

de estabelecer uma nova Constituição e as competências 
encarregadas de modificá-la dentro da ordem existente. O 
poder constituinte originário é associado à criação de uma nova 
ordem constitucional, rompendo o fundamento de validade 
da ordem anterior. O poder de reforma, por sua vez, atua 
dentro da Constituição vigente e está submetido às condições 
que ela própria estabelece. A diferença é decisiva: criar uma 
ordem constitucional e alterar uma Constituição existente são 
fenômenos juridicamente distintos.

Poder originário, reforma e continuidade institucional
O poder constituinte originário é compreendido como inicial 

em relação ao novo sistema jurídico, pois dele nasce o parâmetro 
de validade das instituições que passarão a funcionar sob a nova 
Constituição. Já o poder reformador é constituído, derivado 
e juridicamente condicionado. Sua existência demonstra que 
a Constituição rígida admite transformação, mas canaliza a 
mudança por procedimentos próprios e preserva núcleos 
que não podem ser eliminados pela via ordinária de alteração 
constitucional.

A distinção pode ser organizada por funções, sem transformar 
categorias teóricas em equivalentes:

 ▪ O poder constituinte originário instaura uma nova ordem e 
redefine o fundamento jurídico das instituições.
 ▪ O poder de reforma modifica a Constituição vigente 

utilizando competência criada pela própria Constituição.
 ▪ O legislador ordinário produz normas infraconstitucionais e 

não ocupa a posição jurídica do poder de reforma.
A existência de limites ao poder reformador protege 

a identidade constitucional contra mudanças que, embora 
formalmente apresentadas como emendas, pretendam 
desconstituir bases que a própria ordem preserva. O ponto 
central não é congelar o sistema, mas distinguir transformação 
constitucional legítima de substituição da Constituição por 
instrumentos inadequados.

Estabilidade e mudança constitucional
A tensão entre permanência e mudança é própria de qualquer 

Constituição duradoura. Excesso de rigidez pode dificultar 
adaptações necessárias; facilidade excessiva de alteração pode 
reduzir a Constituição a uma norma sujeita às oscilações da 
maioria política circunstancial. O desenho constitucional procura 
equilibrar esses riscos por procedimentos qualificados de 
reforma, mecanismos interpretativos e instituições de controle. A 
teoria constitucional analisa esse equilíbrio porque a autoridade 
da Constituição depende tanto de sua capacidade de resistir a 
alterações oportunistas quanto de sua aptidão para continuar 
regulando uma sociedade em transformação.

Preservação da supremacia diante de atos inferiores
A rigidez adquire relevância prática quando existe 

possibilidade institucional de afastar atos incompatíveis com 
a Constituição. O controle de constitucionalidade cumpre 
essa função ao confrontar leis e outros atos normativos com o 
parâmetro superior. A existência de controle não transfere aos 
órgãos responsáveis um poder constituinte permanente; sua 
tarefa é preservar a distribuição de competências e os limites 
que já decorrem da Constituição. 

Alguns elementos sintetizam a passagem de um poder apenas 
politicamente organizado para um poder constitucionalmente 
limitado:

 ▪ Competências estatais deixam de depender exclusivamente 
da vontade dos governantes e passam a encontrar 
fundamento e limite na ordem constitucional.
 ▪ Direitos e garantias funcionam como posições jurídicas 

oponíveis ao exercício arbitrário da autoridade.
 ▪ A produção de leis e demais atos públicos submete-se a 

procedimentos e competências previamente definidos.
 ▪ Mecanismos de controle tornam possível verificar se os 

poderes permaneceram dentro das margens estabelecidas 
pela Constituição.
A teoria geral do Direito Constitucional examina precisamente 

essas estruturas: a origem e a função da Constituição, a forma 
como ela limita o poder, os fundamentos de sua superioridade e 
os mecanismos que permitem conservar sua autoridade diante 
das mudanças políticas e sociais.

Supremacia constitucional, rigidez e poder 
constituinte

 ▸ Rigidez e posição superior da Constituição
A supremacia constitucional significa que os atos produzidos 

dentro do Estado devem ser compatíveis com a Constituição. 
Essa superioridade assume especial importância quando a 
Constituição é rígida, isto é, quando sua alteração depende 
de procedimento mais exigente do que o utilizado para a 
legislação ordinária. A rigidez protege a estabilidade das escolhas 
fundamentais sem tornar a ordem jurídica imutável. Ao mesmo 
tempo, cria um critério formal de diferenciação entre normas 
constitucionais e normas infraconstitucionais, permitindo 
afirmar que uma maioria legislativa comum não pode modificar 
validamente o texto superior pelas mesmas formas empregadas 
na edição de uma lei ordinária.

Supremacia formal e controle da produção normativa
A superioridade da Constituição projeta efeitos sobre todas 

as etapas da produção jurídica. O legislador deve respeitar 
competências, procedimentos e conteúdos constitucionalmente 
vinculantes. A administração pública não pode afastar comandos 
constitucionais por conveniência. Os órgãos jurisdicionais aplicam 
a Constituição como parâmetro de validade dos atos submetidos 
a controle. Essa relação não significa que toda controvérsia 
jurídica seja automaticamente constitucional; significa que 
nenhuma fonte inferior pode pretender validade contra a norma 
que estrutura o próprio sistema.

Imagine que uma maioria parlamentar aprove lei comum 
para alterar requisito que a Constituição reservou expressamente 
ao procedimento de reforma constitucional. Mesmo que a lei 
tenha seguido corretamente o processo legislativo ordinário, 
ela não adquire força para substituir o texto constitucional. O 
defeito decorre da inadequação do instrumento utilizado e da 
posição hierárquica inferior da lei. O exemplo evidencia como 
forma e conteúdo podem atuar conjuntamente na preservação 
da supremacia.
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VII - compatibilização das funções das instituições oficiais 
de crédito da União, resguardadas as características e condições 
operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

a) indicadores de sua apuração;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)
b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a 
trajetória da dívida;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
109, de 2021)
c) trajetória de convergência do montante da dívida com 
os limites definidos em legislação;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021)
d) medidas de ajuste, suspensões e vedações;(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)
e) planejamento de alienação de ativos com vistas à redução 
do montante da dívida.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 109, de 2021)
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso 

VIII do caput deste artigo pode autorizar a aplicação das veda-
ções previstas no art. 167 - A desta Constituição.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

Art. 163 - A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios disponibilizarão suas informações e dados contá-
beis, orçamentários e fiscais, conforme periodicidade, formato 
e sistema estabelecidos pelo órgão central de contabilidade da 
União, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabilidade 
e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divul-
gados em meio eletrônico de amplo acesso público.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será 
exercida exclusivamente pelobanco central.

§1º É vedado ao banco central conceder, direta ou indireta-
mente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer órgão ou 
entidade que não seja instituição financeira.

§2º O banco centra lpoderá comprar e vender títulos de 
emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo de regular a oferta 
de moeda ou a taxa de juros.

§3º As disponibilidades de caixa da União serão deposita-
das no banco central; as dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das em-
presas por ele controladas, em instituições financeiras oficiais, 
ressalvados os casos previstos em lei.

Art. 164 - A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios devem conduzir suas políticas fiscais de forma a man-
ter a dívida pública em níveis sustentáveis, na forma da lei 

 ▸ Finanças Públicas – Orçamento
Diante das contínuas transformações econômico-sociais que 

têm afetado a sociedade brasileira, é evidente que a administra-
ção pública não permaneceu inerte diante desse processo.

Ao acompanhar a evolução do desenvolvimento social, 
é perceptível que um dos instrumentos públicos que passou 
por significativas mudanças ao longo dos anos é o Orçamento 
Público. De uma simples peça formal, utilizada para controlar 
os gastos do governo, ele se transformou em um processo sis-
temático que abrange desde a elaboração do orçamento - com 
alocações destinadas a atender as necessidades coletivas - até 
sua execução dinâmica e o monitoramento dos objetivos e me-
tas estabelecidos. Isso permite avaliar se a administração pública 
está realmente cumprindo as ações propostas para satisfazer os 
interesses sociais.

Compreendemos também que o processo orçamentário é 
fundamentado em princípios constitucionais que buscam dire-
cionar a projeção das receitas e despesas públicas, garantindo 
que seja realizado de maneira legal, temporal, limitada, espe-
cífica e exclusiva. Isso evita a alocação excessiva de recursos e 
possibilita o controle legislativo sobre os gastos públicos.

Desse modo, concluimos, portanto, que o orçamento públi-
co é um processo dinâmico que engloba todos os Entes, Órgãos 
e Poderes, bem como a sociedade, em sua elaboração, execu-
ção e acompanhamento. Sua principal finalidade é atender às 
necessidades sociais, concentrando-se em áreas prioritárias 
cuja carência de atendimento pode ser identificada por meio do 
acompanhamento e avaliação das ações propostas no plano de 
governo.

CAPÍTULO II
DAS FINANÇAS PÚBLICAS

SEÇÃO I
NORMAS GERAIS

Art. 163. Lei complementar disporá sobre:
I - finanças públicas;
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, 

fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público;
III - concessão de garantias pelas entidades públicas;
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública;
V - fiscalização financeira da administração pública direta 

e indireta;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 
2003)

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

FINANÇAS PÚBLICAS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988

DIREITO FINANCEIRO E DIREITO TRIBUTÁRIO
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I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a 
elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de diretri-
zes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial 
da administração direta e indireta bem como condições para a 
instituição e funcionamento de fundos.

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimen-
tos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação 
das programações de caráter obrigatório, para a realização do 
disposto nos §§11 e 12 do art. 166.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 100, de 2019)(Produção de efeito)

§10. A administração tem o dever de executar as programa-
ções orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, 
com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 
sociedade.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)
(Produção de efeito)

§11. O disposto no §10 deste artigo, nos termos da lei de 
diretrizes orçamentárias:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019)(Produção de efeito)

I - subordina - se ao cumprimento de dispositivos consti-
tucionais e legais que estabeleçam metas fiscais ou limites de 
despesas e não impede o cancelamento necessário à abertura de 
créditos adicionais;

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técni-
ca devidamente justificados;

III - aplica - se exclusivamente às despesas primárias 
discricionárias.

§12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exer-
cício a que se refere e, pelo menos, para os 2 (dois) exercícios 
subsequentes, anexo comprevisão de agregados fiscais e a pro-
porção dos recursos para investimentos que serão alocados na 
lei orçamentária anual para a continuidade daqueles emanda-
mento. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)
(Produção de efeito)

§13. O disposto no inciso III do §9º e nos §§10, 11 e 12 deste 
artigo aplica - se exclusivamente aos orçamentos fiscal e da segu-
ridade social da União. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
102, de 2019)(Produção de efeito)

§14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de 
despesas para exercícios seguintes, com a especificação dos in-
vestimentos plurianuais e daquele sem andamento.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 102, de 2019)(Produção de efeito)

§15. A União organizará e manterá registro centralizado 
de projetos de investimento contendo, por Estado ou Distrito 
Federal, pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de cus-
tos e informações sobre a execução física e financeira.(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)(Produção de efeito)

§16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que 
couber, os resultados do monitoramento e da avaliação das po-
líticas públicas previstos no §16 do art. 37 desta Constituição.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§ 17. Para o cumprimento do disposto no inciso I do § 11 
deste artigo, o Poder Executivo poderá reduzir ou limitar, na ela-
boração e na execução das leis orçamentárias, as despesas com 
a concessão de subsídios, subvenções e benefícios de natureza 
financeira, inclusive os relativos a indenizações e restituições por 
perdas econômicas, observado o ato jurídico perfeito. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 135, de 2024)

complementar referida no inciso VIII do caput do art. 163 
desta Constituição.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 109, 
de 2021)

Parágrafo único. A elaboração e a execução de planos e 
orçamentos devem refletir a compatibilidade dos indicadores 
fiscais com a sustentabilidade da dívida.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 109, de 2021).

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:
I - o plano plurianual;
II - as diretrizes orçamentárias;
III - os orçamentos anuais.
§1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 

forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da admi-
nistração pública federal para as despesas de capital e outras 
delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 
continuada.

§2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas 
e prioridades da administração pública federal, estabelecerá as 
diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 
com trajetória sustentável da dívida pública, orientará a elabo-
ração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento.(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021)

§3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o en-
cerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária.(Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020)

§4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância 
com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional.

§5º A lei orçamentária anual compreenderá:
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus 

fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 
inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

II - o orçamento de investimento das empresas em que a 
União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital so-
cial com direito a voto;

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 
entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou 
indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos 
pelo Poder Público.

§6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de 
demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e des-
pesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e 
benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

§7º Os orçamentos previstos no §5º, I e II, deste artigo, com-
patibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções 
a de reduzir desigualdades inter - regionais, segundo critério 
populacional.

§8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estra-
nho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo 
na proibição a autorização para abertura de créditos suplemen-
tares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei.

§9º Cabe à lei complementar:
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 ▪  Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas 
de forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primá-
rias, que são as leis; e fontes secundárias, que se referem 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito.
 ▪  Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 

na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 
Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 

fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

 Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de deter-

minada situação que não se encontra prevista em lei, de uma 
norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de um 
conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia com a 
situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do casa-
mento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos na 
norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo que 
na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, ha-
vendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de institu-
tos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação direta da 
lei, a integração se refere ao método por meio do qual o julgador 
supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as ferramentas de-
terminadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe sobre a analogia, 
os costumes e os princípios gerais do Direito. 

 ▪  Obs. importante: As normas de exceção não admitem ana-
logia ou interpretação extensiva.
A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colo-

cam restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da 
proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

 Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

São espécies de costumes: 
 ▪  Costumes segundo a lei ou secundum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;

 ▸  LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada LICC), não 
faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta 
legislação. Cuidando-se, assim, de um acoplado de normas que 
possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídi-
cas, ou, lex legum – norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condi-
ções genéricas para a formação, elaboração, vigência, eficácia, 
interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o 
objetivo de colocar a devida adequação à aplicação prática, bem 
como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto for-
mal pelo nome da ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que 
o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e 
não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se diri-
ge ao legislador e aplicador do direito de maneira diferente das 
demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo 
da generalidade e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:
 ▪  Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;
 ▪  Do referente ao conflito de leis no tempo;
 ▪  Do conflito de leis no espaço; 
 ▪  Dos critérios hermenêuticos;
 ▪  Do referente aos critérios de integração do ordenamento 

jurídico; 
 ▪  Das normas de direito internacional privado, nos moldes 

dos artigos 7º a 19;
 ▪  Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 

ao 30. 

 ▸  Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em vir-
tude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima força 
obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito 
como: “o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de 
uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é 
tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos dou-
trinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

LEI; VIGÊNCIA. APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO E NO 
ESPAÇO; INTEGRAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DA LEI;  LEI 

DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO 
(DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942)

DIREITO CIVIL
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Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabele-
cido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência 
da norma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que exis-
te um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no 
tocante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra pre-
visto no art. 1º da LINDB. Normalmente as leis indicam seu prazo 
de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 
dias mencionados na lei. 

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em 
vigor na data de sua publicação,  fator que é considerado ino-
portuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser 
reservada às leis que apresentem de forma expressa, urgência 
em sua aplicabilidade.  

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade da lei em 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que a  lei  tenha sido revoga-
da, sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio 
da obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma 
agendi, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revogação 
da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula 
todos os fatos e pessoas à 
norma agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revo-
gação, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de 
determinados fatos. Desta forma, normas sem vigência podem 
ainda estar em vigor culminando assim o fenômeno da ultrativi-
dade, que se trata da possibilidade material e concreta que uma 
lei revogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

 ▪  Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do cum-
primento do direito por parte da sociedade; 
 ▪  Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de con-

dições técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As 
normas constitucionais de eficácia limitada. 
 ▪  Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 

para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de nor-
ma anterior incompatível. 

 ▪  Na ausência de lei ou praeter legemm: Aqui, os costu-
mes são aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque 
pré-datado;
 ▪  Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não 

são admitidos.

 ▸ Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princí-
pios consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

 ▪  Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da 
boa-fé; 
 ▪  Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 

princípio da função social da propriedade e dos contratos; 
 ▪  Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetivida-

de alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito 
Civil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal 
de 1.988, e também por meio do movimento de constitucio-
nalização do Direito Civil. Tais princípios receberam status 
constitucional, de forma que de acordo com o entendimento do 
professor Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda 
que haja lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dig-
nidade da pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a 
solidariedade social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, 
a isonomia ou igualdade material predisposta no art. 5º, caput 
da CF/1988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 

Denota-se que a equidade não se encontra disposta na 
LINDB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o 
artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equi-
dade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos ter-
mos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte pri-

mária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma jurí-

dica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.
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 ▸  Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em 

caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são atribuídos.
Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas 

funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:
 ▪  Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interesses.
 ▪  Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 

que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à apreciação do Poder judiciário.
 ▪  Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução de 

determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 

pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões ad-
ministrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir determinadas caracterís-
ticas que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais características de forma esquematizada no 
quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial e muito mais 
adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter definitivo, não 
podendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis, não sendo mais 
passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-las, sendo que sua 
efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de coerção, que passam a impor submissão 
àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça 
a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. Mesmo não existindo lei que possa ser 
aplicada de forma específica a um determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de 
julgar invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só poderá ser exercida pelo 
Poder Judiciário, não podendo haver delegação de competência.

JURISDIÇÃO: CONTENCIOSA E VOLUNTÁRIA; ÓRGÃOS DA JURISDIÇÃO

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
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INÉRCIA A função jurisdicional não se movimenta de ofício, mas somente por provocação dos interessados.

INVESTIDURA
Só poderá exercer jurisdição aquele que ocupa o cargo de juiz e que foi regularmente investido 
nessa função. Assim, havendo ausência de investidura, implicará óbice intransponível para o 
exercício da jurisdição, pressuposto processual fundamental da própria existência do processo.

Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando assim, distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classificada em 
alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a voluntária, fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil por meio 
do art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui ou não verdadeira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, na primeira, 
a parte passa a buscar uma determinação judicial que obrigue a parte contrária, enquanto na segunda, a parte busca uma situação 
que tenha validade para ela mesma.

Ademais, na jurisdição contenciosa, a sentença sempre irá favorecer uma das partes em detrimento da outra, uma vez que ela 
decide um conflito entre ambas e o juiz deverá dar-lhe uma decisão. Já na jurisdição voluntária, existe a possibilidade da sentença 
levar benefícios às duas partes e mesmo que exista uma questão conflituosa, ela não é colocada diretamente em juízo para aprecia-
ção judicial.

Vejamos em síntese, as formas de classificação da jurisdição:

Quanto ao objeto
 ▪  Civil e penal, sendo que na realidade não se trata exatamente de distinções de jurisdição, mas, sim de diferenciações de órgãos 

integrantes da justiça, que poderão se destinar de forma exclusiva ao julgamento de questões penais ou civis.

Quanto ao tipo de órgão que a exerce
 ▪  Ao formular as regras e normas de organização judiciária, a Constituição Federal distingue a justiça comum e as justiças es-

peciais, sendo que estas são a trabalhista, a militar e a eleitoral. Já a competência da justiça comum é supletiva, cumprindo-lhe 
julgar toda a matéria que não for de competência da especial. A justiça comum pode ser estadual ou federal.

Quanto à hierarquia
 ▪  Pode ser jurisdição inferior ou superior, de acordo com o órgão incumbido de exercê-la. 

Quanto à competência
 ▪  Conforme definição clássica, a competência é a medida da jurisdição, tendo em vista que ela se encontra apta a quantificar a 

parcela de exercício de jurisdição que é dada a determinado órgão, em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

Quanto às principais regras de competência estabelecidas no Código de Processo Civil
 ▪  Jurisdição internacional como a decisão estrangeira, a homologação de decisão estrangeira, a jurisdição exclusiva da justiça 

brasileira, a competência de foro e de juízo, dentre outras.

Quanto às regras gerais de competência, formuladas pelas leis federais para indicação do foro competente
 ▪  Competência absoluta e relativa.

Quanto aos critérios para a fixação de competência
 ▪  Critério objetivo, critério funcional e critério territorial.

Quanto aos princípios
 ▪  Vários são os princípios que regem a jurisdição, como por exemplo, o da investidura, da aderência ao território, da indelegabi-

lidade, inevitabilidade, da inércia, dentre outros.
Nesse bloco de estudos trataremos de forma específica do respeito do princípio da inércia. 

 ▸  Princípio da Inércia
Dispõe o artigo 2º do Código de Processo Civil que o processo tem início por iniciativa da parte, vindo a se desenvolver por meio 

de impulso oficial. Logo, para que o judiciário exerça o seu papel, necessário se faz com que seja provocado.
Vejamos o que dispõe o art. 2º do Código de Processo Civil de 2.015:
Art. 2º - O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.
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